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SENTENÇA Trata-se de Ação de Cobrança pelo Rito ordinário proposta por Elza de Freitas Honorato em face do Estado do Rio de Jnaeiro. Na inicial alega a autora, em resumo, que é funcionária do réu, percebendo Gratificação de Encargos Especiais que, todavia, lhe foi suprimido em fevereiro de 2003 sem qualquer explicação e sem que tivesse havido qualquer alteração em sua situação funcional. Com a inicial vieram os documentos de fls. 08/50. Decisão indeferindo a gratuidade de justiça à fl. 61. Contestação de fls. 89/93, alegando, em preliminar, sua ilegitimidade e, no mérito, a prescrição e, no mérito, que a referida gratificação foi suprimida dos proventos da autora devidamente, posto que a mesma deixou de integrar os quadros da FUNARJ, sendo devolvida ao seu órgão de origem, Secretaria de Cultura. Audiência de conciliação conforme assentada de fl. 112. Parecer ministerial de fls. 116/119. É o RELATÓRIO. Passo a decidir. Trata-se de ação de cobrança na qual a autora pretende a condenação do réu a lhe pagar os valores referentes à Gratificação de Encargos Especiais que lhe foram suprimidos no período de fevereiro a maio de 2003. No que tange à ilegitimidade passiva argüida pelo Estado, deve ser afastada, tendo em vista que o Estado, de fato, é o responsável pela política salarial de seus funcionários, inclusive os lotados em suas Fundações e Autarquias, sendo a FUNARJ, um órgão do ente estatal. Destaco a preliminar de prescrição e a rejeito, tendo em vista a autora comprova a prática de atos que fizeram interromper o prazo prescricional, seja pela interposição do procedimento administrativo, seja pela própria ação judicial que transitou em julgado em 2005. De fato, no mérito, o pedido da autora deve ser acolhido. Isso porque o direito da autora à percepção da referida gratificação já foi reconhecido em sede de mandado de segurança que, todavia, não produz efeitos patrimoniais pretéritos, daí o porquê da presente ação de cobrança para alcançar os valores não pagos pela Administração Pública Estadual no período compreendido entre fevereiro e maio de 2003. Por um lado, o mandado de segurança outrora impetrado pela autora trouxe como conseqüência a declaração do seu direito ao recebimento da GEE. Por outro lado, incabível a concessão da segurança para determinar o pagamento de valores pretéritos da referida gratificação pela via do mandamus, a qual não se presta como substitutivo de pertinente ação de cobrança, nos termos do enunciado da Súmula 271 do STF, in verbis: ´A concessão de mandado de segurança não produz efeitos patrimoniais em relação a período pretérito, os quais devem ser reclamados administrativamente ou pela via judicial própria.´ Cumpre ressaltar, por oportuno, que os juros de mora devem se ater ao patamar de 6% ao ano. Isto porque, nas condenações impostas à Fazenda Pública para pagamento de verbas remuneratórias devidas a servidores e empregados públicos, o citado percentual não pode ultrapassar seis por cento ao ano, de acordo com o artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97, introduzido pela Medida Provisória 2.225-45/2001. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido para condenar o Estado do Rio de Janeiro a pagar a Elza de Freitas Honorato os valores referentes à Gratificação de Encargos Especiais a que faz jus do período compreendido entre fevereiro e maio de 2003, monetariamente corrigidas e acrescidas de juros de 0,5% ao mês, a partir de cada pacela não paga até o efetivo pagamento, a ser apurado em liquidação de sentença. Sem custas nos termos do artigo 17, IX, da Lei Estadual 3.350/99. Condeno o réu, ao pagamento dos honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento), sobre o valor da condenação. Esta sentença sujeita-se ao duplo grau de jurisdição obrigatório, nos termos do artigo 475, I do CPC, motivo pelo qual, decorrido o prazo para o recurso voluntário, subam os autos ao E. Tribunal de Justiça. Certificado o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I.
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